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   ANO IX Nº 2007 POÇÃO DE PEDRAS, SEGUNDA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 2021            EDIÇÃO DE HOJE:  PÁGINA 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/FMAS/001.1/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0701001/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/FMAS/001.1/2021 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE POÇÃO 

DE PEDRAS, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E A 

EMPRESA D N SOARES & CIA LTDA. 

O Município de Poção de Pedras, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social/Fundo Municipal de Assistência, com sede na rua 

Manoel Máximo, 49, centro, Poção de Pedras, Maranhão, neste ato representada pela Sra° Adriana Lopes Pinheiro Secretária Municipal de 

Assistência Social, portaria N° 022/2021 GPM, de 04/01/2021, publicada em 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa D N SOARES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.249.059/0001-80, sediada 

na Av. João Carvalho, nº S/N, centro, CEP: 65720-000 –Igarapé Grande –MA, representada neste ato pelo Sr. Deusdete Nunes Soares, portador da Carteira 

de Identidade nº 051936832014-5 SSP/PI, e CPF nº 052.023.373-53, denominado CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 

0701001/2021, e o resultado final do Pregão n° 001/2021, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o 

presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento contrato tem como objeto o fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender às 

necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e 

seus Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão nº 001/2021, com seus Anexos, e a Proposta da 

CONTRATADA, e a Ata de Registro de Preços nº 001/2021. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor estimado para o período de 12 meses do presente Contrato é de R$ 34.275,00 (Trinta e quatro mil duzentos e setenta e cinco reais), em 

consonância com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO DA 

ANP (MÊS/ANO) 

R$ 

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL COM 

DESCONTO R$ 

2 
COTA RESERVADA - 

GASOLINA COMUM 3750 
Litro 4,950 1% 4,90 18375,00 

4 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S500 3750 
Litro 4,290 1% 4,24 15900,00 

   TOTAL       34275,00 

 

2.2. Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada desta Secretaria e não se constituirá em compromisso futuro para o 

CONTRATANTE, podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Fundo Municipal de Assistência Social e observados 

os limites legais. 

2.3. O percentual de desconto será fixo e irreajustável durante toda a contratação para os itens será de 1% (um porcento) sobre o valor máximo da ANP. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até 31/12/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento dos combustíveis, será de forma parcelada, mediante a apresentação de requisição própria do executor do contrato, conforme 

discriminado abaixo: 

4.1.1. Os combustíveis deverão ser entregues no Posto de Abastecimento credenciado pelo CONTRATADO durante o presente certame, por 

intermédio de comandas fornecidas por esta última, devidamente preenchidas e assinadas pelos funcionários credenciados da Secretaria e da 

CONTRATADA, responsável pelo abastecimento, devendo constar na comanda: Quantidade (em litros), Valor Total do Abastecimento, Data do 

abastecimento, Placa do veículo autorizado 

4.1.2. O prazo de entrega do produto será imediato a partir da data de assinatura do presente contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 

5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

5.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o respectivo Termo de 

Referência, especificações e condições do Edital, da proposta de preços e deste contrato. 

5.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
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ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele 

indicada, em moeda corrente nacional, em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da entrada no protocolo, da Nota Fiscal emitida com base nas 

ordens de serviço/fornecimento ou autorização de abastecimento devidamente atestadas pela Fiscalização. 

7.1.1. Para cálculo do valor mensal a ser pago à Contratada/Beneficiária da Ata de Registro de Preços, será utilizado o valor máximo da ANP da 

última semana do referido mês, sobre o qual incidirá o desconto ofertado pela Contratada. 

7.1.2. Na Nota Fiscal deverá constar o valor do litro com o desconto, de acordo com a tabela da ANP da última semana do mês referido. 

7.2.  Para pagamento, o Contratado deverá apresentar solicitação de pagamento encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões 

negativas do INSS, FGTS, Receitas Federal, Estadual e Municipal e CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

7.3.  A Nota Fiscal discriminativa, em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de 

protocolo, o qual encaminhará à Secretaria para juntada ao processo de contratação e procedimento de pagamento. 

7.4.  O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste 

pelo Fiscal do contrato. 

7.5.  Não será efetuado qualquer pagamento à BENEFICIÁRIA DA ATA/CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação ou 

inadimplência contratual, inclusive quando for constatada ausência, divergência ou irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. A 

existência de qualquer pendência incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado no item 23.1, até que a Contratada regularize a pendência, 

não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

7.6.  O município efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir 

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=(TX)                                                 I=0,00016438 

                                                        TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

 

VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os percentuais de descontos fixados para aquisição do objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

8.2. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços máximos mensais dos combustíveis (gasolina comum, 

diesel S10 e diesel S500) praticados na segunda semana de cada mês no município de São Luís (MA), publicado pela Agência Nacional de Petróleo-

ANP. 

9. CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

9.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de 

fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

9.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado 

de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 

financeira sobre o valor pactuado. 

9.3. A planilha de custos referida no Item anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, 

de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 

contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Poção 

de Pedras, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

 

ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0602 – Fundo Municipal de Assistência Social 

FUNÇÃO -08– Assistência Social 

SUBFUNÇÃO – 08.244 - Assistência Comunitária  

PROGRAMA – 08.244.0093 – Programa Bolsa Família 

ATIVIDADE – 2.082 – Manutenção e funcionamento do programa bolsa família 

ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
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FONTE: 0100000000 

VALOR R$ 34.275,00 (Trinta e quatro mil duzentos e setenta e cinco reais) 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1.  Efetuar a entrega do objeto nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do 

Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

11.1.2.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

11.1.3.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

11.1.4.  Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da Agência Nacional de Petróleo – ANP ou do órgão federal 

responsável. 

11.1.5.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os 

esclarecimentos que forem solicitados. 

11.1.6.  Não transferir a outrem, por qualquer forma, os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato. 

11.1.7.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

11.1.8.  É vedado à CONTRATADA: 

11.1.8.1.  Veiculação de qualquer publicidade ou qualquer outra informação acerca da execução do objeto contratado, sem a prévia autorização 

da CONTRATANTE. 

11.1.8.2.  A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, 

ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

12.1.4. Expedir as Requisições de Abastecimento, devidamente assinada e carimbada por servidor designado, para autorizar o abastecimento do 

veículo. 

12.1.5. Designar e comunicar à CONTRATADA os nomes, as assinaturas e, excepcionalmente, o telefone dos servidores responsáveis pela 

autorização de abastecimento. 

12.1.6. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 

12.1.7. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

12.2.A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente processo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

12.3.A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados em Ata.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 003/2019, a 

CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.4. Cometer fraude fiscal; 

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

13.2.A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Poção de Pedras, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Poção de Pedras e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 

prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 
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13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.3.Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.5.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

13.7.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1.A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais 

previstas no mesmo instrumento legal, na Lei nº 10.520/02 e no Edital da licitação em epigrafe. 

14.2.A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 

8666/93. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

15.1.Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº 001/2021 e neste Contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MEDIDAS ACAUTELADORAS 

16.1.Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1.Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Municipal nº 002, de 2020, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147, de 2014 e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos 

e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1.Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 

03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  

 

Município de Poção de Pedras (MA), 12 de fevereiro de 2021. 

 

Adriana Lopes Pinheiro 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria N° 022/2021 GPM 

Pela CONTRATANTE 

 

D N SOARES & CIA LTDA 

CNPJ sob nº 01.249.059/0001-80 

Deusdete Nunes Soares 

CPF nº 052.023.373-53. 

Pela CONTRATADA 

___________ 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° PE/FMAS/001.1/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/FMAS/001.1/2021. ORIGEM: Processo administrativo nº 0701001/2021. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 

001/2021  CONTRATANTE: Município de Poção de Pedras /Fundo Municipal de Assistência Social. CNPJ N° 06.202.808/0001-38. CONTRATADO: D 

N SOARES & CIA LTDA. CNPJ N° 01.249.059/0001-80. OBJETO: Fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender 

às necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social. ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0602 – Fundo Municipal de Assistência Social. 

FUNÇÃO -08– Assistência Social. SUBFUNÇÃO – 08.244 - Assistência Comunitária . PROGRAMA – 08.244.0093 – Programa Bolsa Família. 
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ATIVIDADE – 2.082 – Manutenção e funcionamento do programa bolsa família. ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

FONTE: 0100000000. VALOR R$ 34.275,00 (Trinta e quatro mil duzentos e setenta e cinco reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do 

presente contrato será a partir da data da assinatura do instrumento até 31/12/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.666 de 1993 e alterações 

posteriores. DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2021. SIGNATÁRIOS: Município de Poção de Pedras (MA) /Fundo Municipal de Assistência 

Social, Sra.  Adriana Lopes Pinheiro como Contratante e pela empresa D N SOARES & CIA LTDA, representada pelo Sr. Deusdete Nunes Soares como 

Contratada.  

__________ 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/FMS/001.1/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0701001/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/FMS/001.1/2021 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE POÇÃO 

DE PEDRAS, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E A EMPRESA D N 

SOARES & CIA LTDA. 

O Município de Poção de Pedras, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico/Fundo Municipal de Saúde, com sede na Rua Alto 

Brilhante, S/N, inscrito no CNPJ sob o nº 11.869.862/0001-71, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico, Sra. Iolete 

Soares de Arruda, nomeada pela Portaria nº 032/2021-GPM, de 04/01/2021, publicada em 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram 

delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa D N SOARES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.249.059/0001-

80, sediada na Av. João Carvalho, nº S/N, centro, CEP: 65720-000 –Igarapé Grande –MA, representada neste ato pelo Sr. Deusdete Nunes Soares, portador 

da Carteira de Identidade nº 051936832014-5 SSP/PI, e CPF nº 052.023.373-53, denominado CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 

0701001/2021, e o resultado final do Pregão n° 001/2021, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o 

presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento contrato tem como objeto o fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender às 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus 

Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão nº 001/2021, com seus Anexos, e a Proposta da 

CONTRATADA, e a Ata de Registro de Preços nº 001/2021. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor estimado para o período de 12 meses do presente Contrato é de R$ 136.285,20 (Cento e trinta e seis mil duzentos e oitenta e cinco reais e 

vinte centavos), em consonância com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ITE

M 
DESCRIÇÃO 

QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO DA 

ANP (MÊS/ANO) 

R$ 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL COM 

DESCONTO 

R$ 

2 
COTA RESERVADA - 

GASOLINA COMUM 
5748 Litro 4,950 1% 4,90 28165,20 

4 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S500 
25500 Litro 4,290 1% 4,24 108120,00 

   TOTAL       
R$ 136.285,20 

 

 

2.2. Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada desta Secretaria e não se constituirá em compromisso futuro para o 

CONTRATANTE, podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade do Fundo Municipal de Saúde e observados os limites 

legais. 

2.3. O percentual de desconto será fixo e irreajustável durante toda a contratação para os itens será de 1% (um porcento) sobre o valor máximo da ANP. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até 31/12/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento dos combustíveis, será de forma parcelada, mediante a apresentação de requisição própria do executor do contrato, conforme 

discriminado abaixo: 

4.1.1. Os combustíveis deverão ser entregues no Posto de Abastecimento credenciado pelo CONTRATADO durante o presente certame, por 

intermédio de comandas fornecidas por esta última, devidamente preenchidas e assinadas pelos funcionários credenciados da Secretaria e 

da CONTRATADA, responsável pelo abastecimento, devendo constar na comanda: Quantidade (em litros), Valor Total do 

Abastecimento, Data do abastecimento, Placa do veículo autorizado 

4.1.2. O prazo de entrega do produto será imediato a partir da data de assinatura do presente contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 
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5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

5.2. O Fundo Municipal de Saúde rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o respectivo Termo de Referência, 

especificações e condições do Edital, da proposta de preços e deste contrato. 

5.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele 

indicada, em moeda corrente nacional, em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da entrada no protocolo, da Nota Fiscal emitida com base 

nas ordens de serviço/fornecimento ou autorização de abastecimento devidamente atestadas pela Fiscalização. 

7.1.1. Para cálculo do valor mensal a ser pago à Contratada/Beneficiária da Ata de Registro de Preços, será utilizado o valor máximo da ANP 

da última semana do referido mês, sobre o qual incidirá o desconto ofertado pela Contratada. 

7.1.2. Na Nota Fiscal deverá constar o valor do litro com o desconto, de acordo com a tabela da ANP da última semana do mês referido. 

7.2.  Para pagamento, o Contratado deverá apresentar solicitação de pagamento encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões 

negativas do INSS, FGTS, Receitas Federal, Estadual e Municipal e CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

7.3.  A Nota Fiscal discriminativa, em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de 

protocolo, o qual encaminhará à Secretaria para juntada ao processo de contratação e procedimento de pagamento. 

7.4.  O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste 

pelo Fiscal do contrato. 

7.5.  Não será efetuado qualquer pagamento à BENEFICIÁRIA DA ATA/CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação ou 

inadimplência contratual, inclusive quando for constatada ausência, divergência ou irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. 

A existência de qualquer pendência incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado no item 23.1, até que a Contratada regularize a 

pendência, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

7.6.  O município efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir 

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=(TX)                                                 I=0,00016438 

                                                        TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

 

VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os percentuais de descontos fixados para aquisição do objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

8.2. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços máximos mensais dos combustíveis (gasolina comum, 

diesel S10 e diesel S500) praticados na segunda semana de cada mês no município de São Luís (MA), publicado pela Agência Nacional de Petróleo-

ANP. 

9. CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

8.3. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de 

fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

8.4. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado 

de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 

financeira sobre o valor pactuado. 

8.5. A planilha de custos referida no Item anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, 

de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 

contrato. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

    

Para visualizar ou verificar a validade deste documento, acesse o site: www.pocaodepedras.ma.gov.br e clique no link DOM                             7 
 

   ANO IX Nº 2007 POÇÃO DE PEDRAS, SEGUNDA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 2021            EDIÇÃO DE HOJE:  PÁGINA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Poção 

de Pedras, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

Órgão/Unidade: 0502 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  

Programa: 0355 – Gestão das Ações da Saúde 

Atividade: 2.059 – Manutenção de Gestão Plena Municipal - Média Complexidade 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

FONTE: 0100000000 

VALOR R$ 57.100,00 (Cinquenta e sete mil e cem reais) 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO DA 

ANP (MÊS/ANO) 

R$ 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL COM 

DESCONTO 

R$ 

2 
COTA RESERVADA - 

GASOLINA COMUM 
3000 Litro 4,950 1% 4,90 14700,00 

4 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S500 
10000 Litro 4,290 1% 4,24 42400,00 

   TOTAL       
57.100,00 

 

Órgão/Unidade: 0502 – Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 301 – Atenção Básica  

Programa: 0355 – Gestão das Ações da Saúde 

Atividade: 2.050 – Manutenção do Programa Piso de Atenção Básica – PAB FIXO 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

VALOR R$ 79.185,20 (Setenta e nove cento e oitenta e cinco reais) 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO DA ANP 

(MÊS/ANO) R$ 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO R$ 

PREÇO 

TOTAL COM 

DESCONTO R$ 

1 
COTA PRINCIPAL - GASOLINA 

COMUM 
 Litro 4,950 1% 4,90 0,00 

2 
COTA RESERVADA - GASOLINA 

COMUM 
2748 Litro 4,950 1% 4,90 13465,20 

3 COTA PRINCIPAL - DIESEL S500  Litro 4,290 1% 4,24 0,00 

4 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S500 
15500 Litro 4,290 1% 4,24 65720,00 

5 COTA PRINCIPAL - DIESEL S10   4,059 1% 4,01 0,00 

6 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S10 
  4,059 1% 4,01  

   TOTAL       
R$ 79.185,20 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1.  Efetuar a entrega do objeto nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do 

Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.1.2.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

10.1.3.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

10.1.4.  Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da Agência Nacional de Petróleo – ANP ou do órgão federal 

responsável. 

10.1.5.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os 
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esclarecimentos que forem solicitados. 

10.1.6.  Não transferir a outrem, por qualquer forma, os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato. 

10.1.7.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.8.  É vedado à CONTRATADA: 

10.1.8.1.  Veiculação de qualquer publicidade ou qualquer outra informação acerca da execução do objeto contratado, sem a prévia autorização 

da CONTRATANTE. 

10.1.8.2.  A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, 

ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado; 

11.1.3. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

12.1.4. Expedir as Requisições de Abastecimento, devidamente assinada e carimbada por servidor designado, para autorizar o abastecimento do 

veículo. 

12.1.5. Designar e comunicar à CONTRATADA os nomes, as assinaturas e, excepcionalmente, o telefone dos servidores responsáveis pela 

autorização de abastecimento. 

12.1.6. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 

12.1.7. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

11.2.A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente processo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

11.3.A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados em Ata.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 003/2019, a 

CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; 

12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

12.2.A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

f. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

g. Multa: 

b.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

h. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Poção de Pedras, pelo prazo de até dois anos; 

i. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Poção de Pedras e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 

prazo de até cinco anos; 

j. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.3.Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.5.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 
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12.7.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1.A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais 

previstas no mesmo instrumento legal, na Lei nº 10.520/02 e no Edital da licitação em epigrafe. 

13.2.A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 

8666/93. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

14.1.Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº 001/2021 e neste Contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1.Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1.Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Municipal nº 002, de 2020, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147, de 2014 e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos 

e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

18.1.Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 

03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  

Município de Poção de Pedras (MA), 12 de fevereiro de 2021. 

  

Iolete Soares de Arruda 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria N° 032/2021 GPM 

Pela CONTRATANTE 

 

D N SOARES & CIA LTDA 

CNPJ sob nº 01.249.059/0001-80 

Deusdete Nunes Soares 

CPF nº 052.023.373-53. 

Pela CONTRATADA 

 

------------------------------------------ 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° PE/FMS/001.1/2021 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/FMS/001.1/2021.ORIGEM: Processo administrativo nº 0701001/2021. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 

001/2021.CONTRATANTE: Município de Poção de Pedras /Fundo Municipal de Saúde.CNPJ N° 06.202.808/0001-38.CONTRATADO: D N SOARES & 

CIA LTDA.CNPJ N° 01.249.059/0001-80.OBJETO: Fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender às necessidades 

do Fundo Municipal de Saúde. .Órgão/Unidade: 0502 – Fundo Municipal de Saúde. Função: 10 – Saúde. Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial. Programa: 0355 – Gestão das Ações da Saúde. Atividade: 2.059 – Manutenção de Gestão Plena Municipal - Média Complexidade. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. FONTE: 0100000000.VALOR R$ 57.100,00 (Cinquenta e sete mil e cem reais). 

Órgão/Unidade: 0502 – Fundo Municipal de Saúde. Função: 10 – Saúde. Subfunção: 301 – Atenção Básica . Programa: 0355 – Gestão das Ações da 

Saúde. Atividade: 2.050 – Manutenção do Programa Piso de Atenção Básica – PAB FIXO. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

VALOR R$ 79.185,20 (Setenta e nove cento e oitenta e cinco reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.666 de 1993 e alterações posteriores. 

DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2021. SIGNATÁRIOS: Município de Poção de Pedras (MA) /Fundo Municipal de Saúde, Sra. Iolete Soares 

de Arruda como Contratante e pela empresa D N SOARES & CIA LTDA, representada pelo Sr. Deusdete Nunes Soares como Contratada.  

____________ 

 

 TERMO DE CONTRATO Nº PE/FUNDEB/001.1/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0701001/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/FUNDEB/001.1/2021 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE POÇÃO 

DE PEDRAS, POR INTERMÉDIO DO FUNDO DE MANUTENÇÃO DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO PRODISSIONAL DA EDUCAÇÃO-FUNDEB, E 

A EMPRESA D N SOARES & CIA LTDA. 

O Município de Poção de Pedras, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB, representado pelo Sr. Marcony Wellython Oliveira 

Pinheiro, Secretário Municipal de Educação, portaria N° 001/2021 GPM, de 04/01/2021, publicada em 04/01/2021, e em conformidade com as 

atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa D N SOARES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ 

sob nº 01.249.059/0001-80, sediada na Av. João Carvalho, nº S/N, centro, CEP: 65720-000 –Igarapé Grande –MA, representada neste ato pelo Sr. Deusdete 

Nunes Soares, portador da Carteira de Identidade nº 051936832014-5 SSP/PI, e CPF nº 052.023.373-53, denominado CONTRATADA, tendo em vista o 

que consta no Processo nº 0701001/2021, e o resultado final do Pregão n° 001/2021, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 

correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento contrato tem como objeto o fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e 

no Edital e seus Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão nº 001/2021, com seus Anexos, e a Proposta da 

CONTRATADA, e a Ata de Registro de Preços nº 001/2021. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor estimado para o período de 12 meses do presente Contrato é de R$ 48.620,00 (Quarenta e oito mil seiscentos e vinte reais), em consonância 

com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ITE

M 
DESCRIÇÃO 

QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO UNITÁRIO 

MÁXIMO DA ANP 

(MÊS/ANO) R$ 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL COM 

DESCONTO 

R$ 

2 
COTA RESERVADA - 

GASOLINA COMUM 
3000 Litro 4,950 1% 4,90 14700,00 

4 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S500 
8000 Litro 4,290 1% 4,24 33920,00 

   TOTAL       R$ 48.620,00 

2.2. Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada desta Secretaria e não se constituirá em compromisso futuro para o 

CONTRATANTE, podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB e 

observados os limites legais. 

2.3. O percentual de desconto será fixo e irreajustável durante toda a contratação para os itens será de 1% (um porcento) sobre o valor máximo da ANP. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até 31/12/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento dos combustíveis, será de forma parcelada, mediante a apresentação de requisição própria do executor do contrato, conforme 

discriminado abaixo: 

4.1.1. Os combustíveis deverão ser entregues no Posto de Abastecimento credenciado pelo CONTRATADO durante o presente certame, por 

intermédio de comandas fornecidas por esta última, devidamente preenchidas e assinadas pelos funcionários credenciados da Secretaria e 

da CONTRATADA, responsável pelo abastecimento, devendo constar na comanda: Quantidade (em litros), Valor Total do 

Abastecimento, Data do abastecimento, Placa do veículo autorizado 

4.1.2. O prazo de entrega do produto será imediato a partir da data de assinatura do presente contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 

5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

5.2. A Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o respectivo Termo de 

Referência, especificações e condições do Edital, da proposta de preços e deste contrato. 

5.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
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7.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele 

indicada, em moeda corrente nacional, em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da entrada no protocolo, da Nota Fiscal emitida com base 

nas ordens de serviço/fornecimento ou autorização de abastecimento devidamente atestadas pela Fiscalização. 

7.1.1. Para cálculo do valor mensal a ser pago à Contratada/Beneficiária da Ata de Registro de Preços, será utilizado o valor máximo da ANP 

da última semana do referido mês, sobre o qual incidirá o desconto ofertado pela Contratada. 

7.1.2. Na Nota Fiscal deverá constar o valor do litro com o desconto, de acordo com a tabela da ANP da última semana do mês referido. 

7.2.  Para pagamento, o Contratado deverá apresentar solicitação de pagamento encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões 

negativas do INSS, FGTS, Receitas Federal, Estadual e Municipal e CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

7.3.  A Nota Fiscal discriminativa, em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de 

protocolo, o qual encaminhará à Secretaria para juntada ao processo de contratação e procedimento de pagamento. 

7.4.  O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste 

pelo Fiscal do contrato. 

7.5.  Não será efetuado qualquer pagamento à BENEFICIÁRIA DA ATA/CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação ou 

inadimplência contratual, inclusive quando for constatada ausência, divergência ou irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. 

A existência de qualquer pendência incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado no item 23.1, até que a Contratada regularize a 

pendência, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

7.6.  O município efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir 

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=(TX)                                                 I=0,00016438 

                                                        TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

 

VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os percentuais de descontos fixados para aquisição do objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

8.2. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços máximos mensais dos combustíveis (gasolina comum, 

diesel S10 e diesel S500) praticados na segunda semana de cada mês no município de São Luís (MA), publicado pela Agência Nacional de Petróleo-

ANP. 

9. CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

8.3. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de 

fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

8.4. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado 

de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 

financeira sobre o valor pactuado. 

8.5. A planilha de custos referida no Item anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, 

de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 

contrato. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Poção 

de Pedras, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0402 – Fundo de Manutenção Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do 

Profissional da Educação - FUNDEB. 

FUNÇÃO -12 – Educação 

SUBFUNÇÃO – 12.361 – Ensino Fundamental 

PROGRAMA – 12.361.0076  

ATIVIDADE – 2.017 - Manutenção e Funcionamento do Transporte Escolar 

ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

FONTE: 0100000000 

VALOR R$ 48.620,00 (Quarenta e oito mil seiscentos e vinte reais) 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1.  Efetuar a entrega do objeto nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do 
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Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.1.2.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

10.1.3.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

10.1.4.  Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da Agência Nacional de Petróleo – ANP ou do órgão federal 

responsável. 

10.1.5.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os 

esclarecimentos que forem solicitados. 

10.1.6.  Não transferir a outrem, por qualquer forma, os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato. 

10.1.7.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.8.  É vedado à CONTRATADA: 

10.1.8.1.  Veiculação de qualquer publicidade ou qualquer outra informação acerca da execução do objeto contratado, sem a prévia autorização 

da CONTRATANTE. 

10.1.8.2.  A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, 

ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado; 

11.1.3. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

12.1.4. Expedir as Requisições de Abastecimento, devidamente assinada e carimbada por servidor designado, para autorizar o abastecimento do 

veículo. 

12.1.5. Designar e comunicar à CONTRATADA os nomes, as assinaturas e, excepcionalmente, o telefone dos servidores responsáveis pela 

autorização de abastecimento. 

12.1.6. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 

12.1.7. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

11.2.A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente processo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

11.3.A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados em Ata.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 003/2019, a 

CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; 

12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

12.2.A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

k. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

l. Multa: 

b.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

m. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Poção de Pedras, pelo prazo de até dois anos; 

n. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Poção de Pedras e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 

prazo de até cinco anos; 

o. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.3.Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
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12.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.5.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

12.7.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1.A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais 

previstas no mesmo instrumento legal, na Lei nº 10.520/02 e no Edital da licitação em epigrafe. 

13.2.A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 

8666/93. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

14.1.Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº 001/2021 e neste Contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1.Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1.Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Municipal nº 002, de 2020, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147, de 2014 e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos 

e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

18.1.Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 

03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  

Município de Poção de Pedras (MA), 12 de fevereiro de 2021. 

  

Marcony Wellython Oliveira Pinheiro 

Secretário Municipal de Educação 

Portaria N° 001/2021 GPM 

Pela CONTRATANTE 

 

D N SOARES & CIA LTDA 

CNPJ sob nº 01.249.059/0001-80 

Deusdete Nunes Soares 

CPF nº 052.023.373-53. 

Pela CONTRATADA 

______________ 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° PE/FUNDEB/001.1/2021 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/FUNDEB/001.1/2021. ORIGEM: Processo administrativo nº 0701001/2021.  MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

n° 001/2021 . CONTRATANTE: Município de Poção de Pedras /Fundo de Manutenção Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional 

da Educação – FUNDEB. CNPJ N° 06.202.808/0001-38. CONTRATADO: D N SOARES & CIA LTDA. CNPJ N° 01.249.059/0001-80. OBJETO: 

Fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender às necessidades do Fundo de Manutenção Desenvolvimento da 

Educação Básica e Valorização do Profissional da Educação – FUNDEB. ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0402 – Fundo de Manutenção 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional da Educação - FUNDEB. FUNÇÃO -12 – Educação. SUBFUNÇÃO – 12.361 – Ensino 

Fundamental. PROGRAMA – 12.361.0076 . ATIVIDADE – 2.017 - Manutenção e Funcionamento do Transporte Escolar. ELEMENTO DA DESPESA – 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo. FONTE: 0100000000. VALOR R$ 48.620,00 (Quarenta e oito mil seiscentos e vinte reais). FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Lei Federal nº 8.666 de 1993 e alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2021. SIGNATÁRIOS: Município de Poção 

de Pedras (MA) /Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB, Sr.  Marcony Wellygthon Oliveira Pinheiro como Contratante e pela empresa D N SOARES 

& CIA LTDA, representada pelo Sr. Deusdete Nunes Soares como Contratada.  
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__________ 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/MDE/001.1/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0701001/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/MDE/001.1/2021 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE POÇÃO 

DE PEDRAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO/MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-MDE, E A EMPRESA D 

N SOARES & CIA LTDA. 

O Município de Poção de Pedras, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação-MDE, representado pelo Sr. Marcony Wellython Oliveira 

Pinheiro, Secretário Municipal de Educação, portaria N° 001/2021 GPM, de 04/01/2021, publicada em 04/01/2021, e em conformidade com as 

atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa D N SOARES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ 

sob nº 01.249.059/0001-80, sediada na Av. João Carvalho, nº S/N, centro, CEP: 65720-000 –Igarapé Grande –MA, representada neste ato pelo Sr. Deusdete 

Nunes Soares, portador da Carteira de Identidade nº 051936832014-5 SSP/PI, e CPF nº 052.023.373-53, denominado CONTRATADA, tendo em vista o 

que consta no Processo nº 0701001/2021, e o resultado final do Pregão n° 001/2021, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 

correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento contrato tem como objeto o fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação/Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão nº 001/2021, com seus Anexos, e a Proposta da 

CONTRATADA, e a Ata de Registro de Preços nº 001/2021. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor estimado para o período de 12 meses do presente Contrato é de R$ 37.690,00 (Trinta e sete mil seiscentos e noventa reais), em consonância 

com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO DA 

ANP (MÊS/ANO) 

R$ 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL COM 

DESCONTO 

R$ 

2 
COTA RESERVADA - GASOLINA 

COMUM 
2500 Litro 4,950 1% 4,90 12250,00 

4 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S500 
6000 Litro 4,290 1% 4,24 25440,00 

   TOTAL       R$ 37.690,00 

2.2. Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada desta Secretaria e não se constituirá em compromisso futuro para o 

CONTRATANTE, podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação/MDE e observados 

os limites legais. 

2.3. O percentual de desconto será fixo e irreajustável durante toda a contratação para os itens será de 1% (um porcento) sobre o valor máximo da ANP. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até 31/12/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento dos combustíveis, será de forma parcelada, mediante a apresentação de requisição própria do executor do contrato, conforme 

discriminado abaixo: 

4.1.1. Os combustíveis deverão ser entregues no Posto de Abastecimento credenciado pelo CONTRATADO durante o presente certame, por 

intermédio de comandas fornecidas por esta última, devidamente preenchidas e assinadas pelos funcionários credenciados da Secretaria e 

da CONTRATADA, responsável pelo abastecimento, devendo constar na comanda: Quantidade (em litros), Valor Total do 

Abastecimento, Data do abastecimento, Placa do veículo autorizado 

4.1.2. O prazo de entrega do produto será imediato a partir da data de assinatura do presente contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 

5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

5.2. A Secretaria Municipal de Educação/MDE rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o respectivo Termo de 

Referência, especificações e condições do Edital, da proposta de preços e deste contrato. 

5.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
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irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele 

indicada, em moeda corrente nacional, em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da entrada no protocolo, da Nota Fiscal emitida com base 

nas ordens de serviço/fornecimento ou autorização de abastecimento devidamente atestadas pela Fiscalização. 

7.1.1. Para cálculo do valor mensal a ser pago à Contratada/Beneficiária da Ata de Registro de Preços, será utilizado o valor máximo da ANP 

da última semana do referido mês, sobre o qual incidirá o desconto ofertado pela Contratada. 

7.1.2. Na Nota Fiscal deverá constar o valor do litro com o desconto, de acordo com a tabela da ANP da última semana do mês referido. 

7.2.  Para pagamento, o Contratado deverá apresentar solicitação de pagamento encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões 

negativas do INSS, FGTS, Receitas Federal, Estadual e Municipal e CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

7.3.  A Nota Fiscal discriminativa, em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de 

protocolo, o qual encaminhará à Secretaria para juntada ao processo de contratação e procedimento de pagamento. 

7.4.  O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste 

pelo Fiscal do contrato. 

7.5.  Não será efetuado qualquer pagamento à BENEFICIÁRIA DA ATA/CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação ou 

inadimplência contratual, inclusive quando for constatada ausência, divergência ou irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. 

A existência de qualquer pendência incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado no item 23.1, até que a Contratada regularize a 

pendência, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

7.6.  O município efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir 

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=(TX)                                                 I=0,00016438 

                                                        TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

 

VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os percentuais de descontos fixados para aquisição do objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

8.2. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços máximos mensais dos combustíveis (gasolina comum, 

diesel S10 e diesel S500) praticados na segunda semana de cada mês no município de São Luís (MA), publicado pela Agência Nacional de Petróleo-

ANP. 

9. CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

8.3. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de 

fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

8.4. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado 

de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 

financeira sobre o valor pactuado. 

8.5. A planilha de custos referida no Item anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, 

de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 

contrato. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Poção 

de Pedras, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0403 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE. 

FUNÇÃO -12 – Educação 

SUBFUNÇÃO – 12.361 – Ensino Fundamental 

PROGRAMA – 12.361.0014 – Educar para cidadania. 

ATIVIDADE – 2.028 - Manutenção e funcionamento do Ensino Fundamental. 

ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
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FONTE: 0100000000 

VALOR R$ 37.690,00 (Trinta e sete mil seiscentos e noventa reais) 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1.  Efetuar a entrega do objeto nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do 

Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.1.2.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

10.1.3.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

10.1.4.  Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da Agência Nacional de Petróleo – ANP ou do órgão federal 

responsável. 

10.1.5.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os 

esclarecimentos que forem solicitados. 

10.1.6.  Não transferir a outrem, por qualquer forma, os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato. 

10.1.7.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.8.  É vedado à CONTRATADA: 

10.1.8.1.  Veiculação de qualquer publicidade ou qualquer outra informação acerca da execução do objeto contratado, sem a prévia autorização 

da CONTRATANTE. 

10.1.8.2.  A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, 

ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado; 

11.1.3. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

12.1.4. Expedir as Requisições de Abastecimento, devidamente assinada e carimbada por servidor designado, para autorizar o abastecimento do 

veículo. 

12.1.5. Designar e comunicar à CONTRATADA os nomes, as assinaturas e, excepcionalmente, o telefone dos servidores responsáveis pela 

autorização de abastecimento. 

12.1.6. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 

12.1.7. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

11.2.A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente processo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

11.3.A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados em Ata.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 003/2019, a 

CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; 

12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

12.2.A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

p. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

q. Multa: 

b.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

r. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Poção de Pedras, pelo prazo de até dois anos; 

s. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Poção de Pedras e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 

prazo de até cinco anos; 

t. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 
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12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.3.Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.5.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

12.7.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1.A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais 

previstas no mesmo instrumento legal, na Lei nº 10.520/02 e no Edital da licitação em epigrafe. 

13.2.A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 

8666/93. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

14.1.Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº 001/2021 e neste Contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1.Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1.Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Municipal nº 002, de 2020, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147, de 2014 e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos 

e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

18.1.Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 

03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  

Município de Poção de Pedras (MA), 12 de fevereiro de 2021. 

 

Marcony Wellython Oliveira Pinheiro 

Secretário Municipal de Educação 

Portaria N° 001/2021 GPM 

Pela CONTRATANTE 

 

D N SOARES & CIA LTDA 

CNPJ sob nº 01.249.059/0001-80 

Deusdete Nunes Soares 

CPF nº 052.023.373-53. 

Pela CONTRATADA 

__________ 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° PE/MDE001.1/2021 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/MDE/001.1/2021. ORIGEM: Processo administrativo nº 0701001/2021. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 

001/2021  CONTRATANTE: Município de Poção de Pedras /Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. CNPJ N° 06.202.808/0001-38. CONTRATADO: 

D N SOARES & CIA LTDA. CNPJ N° 01.249.059/0001-80. OBJETO: Fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação/Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-MDE. ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

- 0403 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE. FUNÇÃO -12 – Educação. SUBFUNÇÃO – 12.361 – Ensino Fundamental. PROGRAMA – 
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12.361.0014 – Educar para cidadania. ATIVIDADE – 2.028 - Manutenção e funcionamento do Ensino Fundamental. ELEMENTO DA DESPESA – 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo. FONTE: 0100000000. VALOR R$ 37.690,00 (Trinta e sete mil seiscentos e noventa reais). FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Lei Federal nº 8.666 de 1993 e alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2021. SIGNATÁRIOS: Município de Poção 

de Pedras (MA) /Secretaria Municipal de Educação/MDE, Sr.  Marcony Wellygthon Oliveira Pinheiro como Contratante e pela empresa D N SOARES & 

CIA LTDA, representada pelo Sr. Deusdete Nunes Soares como Contratada.  

____________ 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/SEMAD/001.1/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0701001/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/SEMAD/001.1/2021 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE POÇÃO 

DE PEDRAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS, E A EMPRESA D N SOARES & CIA LTDA. 

O Município de Poção de Pedras, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, com sede na rua Rua Manoel Máximo, 

49, centro, CEP 65.740-000, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o nº 06.202.808/0001-38, neste ato representado pelo Sr. José Vanckles Alves Rodrigues, 

nomeado pela Portaria nº 006/2021, de 04/01/2021, publicada em 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa D N SOARES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.249.059/0001-80, sediada na Av. 

João Carvalho, nº S/N, centro, CEP: 65720-000 –Igarapé Grande –MA, representada neste ato pelo Sr. Deusdete Nunes Soares, portador da Carteira de 

Identidade nº 051936832014-5 SSP/PI, e CPF nº 052.023.373-53, denominado CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 0701001/2021, 

e o resultado final do Pregão n° 001/2021, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente 

instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento contrato tem como objeto o fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 

de Referência e no Edital e seus Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão nº 001/2021, com seus Anexos, e a Proposta da 

CONTRATADA, e a Ata de Registro de Preços nº 001/2021. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor estimado para o período de 12 meses do presente Contrato é de R$ 545.876,04 (Quinhentos e quarenta e cinco mil oitocentos e setenta e 

seis reais e quatro centavos), em consonância com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO UNITÁRIO 

MÁXIMO DA ANP 

(MÊS/ANO) R$ 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO R$ 

PREÇO TOTAL 

COM 

DESCONTO R$ 

2 
COTA RESERVADA - 

GASOLINA COMUM 
37500 Litro 4,950 1% 4,90 183750,00 

4 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S500 
75000 Litro 4,290 1% 4,24 318000,00 

6 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S10 
11004  4,059 1% 4,01 44126,04 

   TOTAL       
R$ 545.876,04 

 

2.2. Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada desta Secretaria e não se constituirá em compromisso futuro para o 

CONTRATANTE, podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos e observados os limites legais. 

2.3. O percentual de desconto será fixo e irreajustável durante toda a contratação para os itens será de 1% (um porcento) sobre o valor máximo da ANP. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até 31/12/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento dos combustíveis, será de forma parcelada, mediante a apresentação de requisição própria do executor do contrato, conforme 

discriminado abaixo: 

4.1.1. Os combustíveis deverão ser entregues no Posto de Abastecimento credenciado pelo CONTRATADO durante o presente certame, por 

intermédio de comandas fornecidas por esta última, devidamente preenchidas e assinadas pelos funcionários credenciados da Secretaria e 

da CONTRATADA, responsável pelo abastecimento, devendo constar na comanda: Quantidade (em litros), Valor Total do 

Abastecimento, Data do abastecimento, Placa do veículo autorizado 

4.1.2. O prazo de entrega do produto será imediato a partir da data de assinatura do presente contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 
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5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

5.2. A Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o 

respectivo Termo de Referência, especificações e condições do Edital, da proposta de preços e deste contrato. 

5.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele 

indicada, em moeda corrente nacional, em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da entrada no protocolo, da Nota Fiscal emitida com base 

nas ordens de serviço/fornecimento ou autorização de abastecimento devidamente atestadas pela Fiscalização. 

7.1.1. Para cálculo do valor mensal a ser pago à Contratada/Beneficiária da Ata de Registro de Preços, será utilizado o valor máximo da ANP 

da última semana do referido mês, sobre o qual incidirá o desconto ofertado pela Contratada. 

7.1.2. Na Nota Fiscal deverá constar o valor do litro com o desconto, de acordo com a tabela da ANP da última semana do mês referido. 

7.2.  Para pagamento, o Contratado deverá apresentar solicitação de pagamento encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões 

negativas do INSS, FGTS, Receitas Federal, Estadual e Municipal e CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

7.3.  A Nota Fiscal discriminativa, em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de 

protocolo, o qual encaminhará à Secretaria para juntada ao processo de contratação e procedimento de pagamento. 

7.4.  O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste 

pelo Fiscal do contrato. 

7.5.  Não será efetuado qualquer pagamento à BENEFICIÁRIA DA ATA/CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação ou 

inadimplência contratual, inclusive quando for constatada ausência, divergência ou irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. A 

existência de qualquer pendência incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado no item 23.1, até que a Contratada regularize a 

pendência, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

7.6.  O município efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir 

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=(TX)                                                 I=0,00016438 

                                                        TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

 

VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os percentuais de descontos fixados para aquisição do objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

8.2. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços máximos mensais dos combustíveis (gasolina comum, 

diesel S10 e diesel S500) praticados na segunda semana de cada mês no município de São Luís (MA), publicado pela Agência Nacional de Petróleo-

ANP. 

9. CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

8.3. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de 

fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

8.4. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado 

de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 

financeira sobre o valor pactuado. 

8.5. A planilha de custos referida no Item anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, 

de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 

contrato. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Poção 

de Pedras, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0301 – Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos 

FUNÇÃO -04 – Administração 

SUBFUNÇÃO – 04.122 – Administração Geral 

PROGRAMA – 04.122.0384 – Administração e Manutenção do Setor 

ATIVIDADE – 2.006 - Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Administração 

ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

FONTE: 0100000000 

VALOR: R$ 149.130,00 (Cento e quarenta e nove mil cento e trinta reais) 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO DA 

ANP (MÊS/ANO) 

R$ 

PERCENTUA

L DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO 

R$ 

PREÇO TOTAL 

COM 

DESCONTO R$ 

2 
COTA RESERVADA - GASOLINA 

COMUM 
15000 Litro 4,950 1% 4,90 73500,00 

4 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S500 
15000 Litro 4,290 1% 4,24 63600,00 

6 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S10 
3000  4,059 1% 4,01 12030,00 

   TOTAL       R$ 149.130,00 

ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0701 – Secretaria Municipal de Infraestrutura 

FUNÇÃO -15– Urbanismo 

SUBFUNÇÃO – 15.122 – Administração Geral 

PROGRAMA – 15.122.0384 – Administração e Manutenção do Setor Família 

ATIVIDADE – 2.095 – Manutenção das atividades gerais da Secretaria de Infraestrutura 

ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

FONTE: 0100000000 

Valor R$ 396.746,04 (Trezentos e noventa e seis mil setecentos e quarenta e seis reais e quatro centavos) 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO DA ANP 

(MÊS/ANO) R$ 

PERCENTUA

L DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO 

R$ 

PREÇO TOTAL 

COM DESCONTO 

R$ 

2 
COTA RESERVADA - 

GASOLINA COMUM 
22500 Litro 4,950 1% 4,90 110250,00 

4 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S500 
60000 Litro 4,290 1% 4,24 254400,00 

6 
COTA RESERVADA - DIESEL 

S10 
8004  4,059 1% 4,01 32096,04 

   TOTAL       R$ 396.746,04 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1.  Efetuar a entrega do objeto nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do 

Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.1.2.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

10.1.3.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

10.1.4.  Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da Agência Nacional de Petróleo – ANP ou do órgão federal 

responsável. 

10.1.5.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os 

esclarecimentos que forem solicitados. 

10.1.6.  Não transferir a outrem, por qualquer forma, os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato. 

10.1.7.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.8.  É vedado à CONTRATADA: 

10.1.8.1.  Veiculação de qualquer publicidade ou qualquer outra informação acerca da execução do objeto contratado, sem a prévia autorização 
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da CONTRATANTE. 

10.1.8.2.  A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, 

ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado; 

11.1.3. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

12.1.4. Expedir as Requisições de Abastecimento, devidamente assinada e carimbada por servidor designado, para autorizar o abastecimento do 

veículo. 

12.1.5. Designar e comunicar à CONTRATADA os nomes, as assinaturas e, excepcionalmente, o telefone dos servidores responsáveis pela 

autorização de abastecimento. 

12.1.6. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 

12.1.7. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

11.2.A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente processo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

11.3.A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados em Ata.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 003/2019, a 

CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; 

12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

12.2.A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

u. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

v. Multa: 

b.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

w. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Poção de Pedras, pelo prazo de até dois anos; 

x. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Poção de Pedras e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 

prazo de até cinco anos; 

y. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.3.Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.5.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

12.7.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1.A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais 

previstas no mesmo instrumento legal, na Lei nº 10.520/02 e no Edital da licitação em epigrafe. 
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13.2.A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 

8666/93. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

14.1.Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº 001/2021 e neste Contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1.Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1.Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Municipal nº 002, de 2020, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147, de 2014 e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos 

e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

18.1.Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 

03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  

Município de Poção de Pedras (MA), 12 de fevereiro de 2021. 

 

José Vanckles Alves Rodrigues 

Secretário Municipal de Administração e 

Recursos Humanos 

Portaria N° 006/2021 GPM 

Pela CONTRATANTE 

 

D N SOARES & CIA LTDA 

CNPJ sob nº 01.249.059/0001-80 

Deusdete Nunes Soares 

CPF nº 052.023.373-53. 

Pela CONTRATADA 

______________ 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° PE/SEMAD/001.1/2021 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/SEMAD/001.1/2021. ORIGEM: Processo administrativo nº 0701001/2021. MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

n° 001/2021. CONTRATANTE: Município de Poção de Pedras /Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. CNPJ N° 06.202.808/0001-

38. CONTRATADO: D N SOARES & CIA LTDA. CNPJ N° 01.249.059/0001-80. OBJETO: Fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial 

e locados, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 

0301 – Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. FUNÇÃO -04 – Administração. SUBFUNÇÃO – 04.122 – Administração Geral. 

PROGRAMA – 04.122.0384 – Administração e Manutenção do Setor. ATIVIDADE – 2.006 - Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de 

Administração. ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. FONTE: 0100000000. VALOR: R$ 149.130,00 (Cento e quarenta e 

nove mil cento e trinta reais). ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0701 – Secretaria Municipal de Infraestrutura. FUNÇÃO -15– Urbanismo. 

SUBFUNÇÃO – 15.122 – Administração Geral. PROGRAMA – 15.122.0384 – Administração e Manutenção do Setor Família. ATIVIDADE – 2.095 – 

Manutenção das atividades gerais da Secretaria de Infraestrutura. ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. FONTE: 

0100000000. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato será a partir da data da assinatura do instrumento até 31/12/2021. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.666 de 1993 e alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2021. 

SIGNATÁRIOS: Município de Poção de Pedras (MA) /Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, Sr.  José Vanckles Alves Rodrigues 

como Contratante e pela empresa D N SOARES & CIA LTDA, representada pelo Sr. Deusdete Nunes Soares como Contratada.  

____________ 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/SEMED/001.1/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0701001/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/SEMED/001.1/2021 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE POÇÃO 

DE PEDRAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E A 

EMPRESA D N SOARES & CIA LTDA. 

O Município de Poção de Pedras, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, representado pelo Sr. Marcony Wellython Oliveira Pinheiro, 

Secretário Municipal de Educação, portaria N° 001/2021 GPM, de 04/01/2021, publicada em 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que 

lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa D N SOARES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

01.249.059/0001-80, sediada na Av. João Carvalho, nº S/N, centro, CEP: 65720-000 –Igarapé Grande –MA, representada neste ato pelo Sr. Deusdete Nunes 

Soares, portador da Carteira de Identidade nº 051936832014-5 SSP/PI, e CPF nº 052.023.373-53, denominado CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 0701001/2021, e o resultado final do Pregão n° 001/2021, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, 

resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento contrato tem como objeto o fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital 

e seus Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão nº 001/2021, com seus Anexos, e a Proposta da 

CONTRATADA, e a Ata de Registro de Preços nº 001/2021. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor estimado para o período de 12 meses do presente Contrato é de R$ 35.256,96 (Trinta e cinco mil duzentos e cinquenta e seis reais e noventa 

e seis centavos), em consonância com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO DA 

ANP (MÊS/ANO) 

R$ 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL COM 

DESCONTO R$ 

2 
COTA RESERVADA - GASOLINA 

COMUM 
2000 Litro 4,950 1% 4,90 9800,00 

4 COTA RESERVADA - DIESEL S500 6004 Litro 4,290 1% 4,24 25456,96 

   TOTAL       35.256,96 

2.2. Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada desta Secretaria e não se constituirá em compromisso futuro para o 

CONTRATANTE, podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação e observados os 

limites legais. 

2.3. O percentual de desconto será fixo e irreajustável durante toda a contratação para os itens será de 1% (um por cento) sobre o valor máximo da ANP. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até 31/12/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento dos combustíveis, será de forma parcelada, mediante a apresentação de requisição própria do executor do contrato, conforme 

discriminado abaixo: 

4.1.1. Os combustíveis deverão ser entregues no Posto de Abastecimento credenciado pelo CONTRATADO durante o presente certame, por 

intermédio de comandas fornecidas por esta última, devidamente preenchidas e assinadas pelos funcionários credenciados da Secretaria e 

da CONTRATADA, responsável pelo abastecimento, devendo constar na comanda: Quantidade (em litros), Valor Total do 

Abastecimento, Data do abastecimento, Placa do veículo autorizado 

4.1.2. O prazo de entrega do produto será imediato a partir da data de assinatura do presente contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 

5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

5.2. A Secretaria Municipal de Educação rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o respectivo Termo de Referência, 

especificações e condições do Edital, da proposta de preços e deste contrato. 

5.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 



 

    

Para visualizar ou verificar a validade deste documento, acesse o site: www.pocaodepedras.ma.gov.br e clique no link DOM                             24 
 

   ANO IX Nº 2007 POÇÃO DE PEDRAS, SEGUNDA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 2021            EDIÇÃO DE HOJE:  PÁGINA 

7.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele 

indicada, em moeda corrente nacional, em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da entrada no protocolo, da Nota Fiscal emitida com base 

nas ordens de serviço/fornecimento ou autorização de abastecimento devidamente atestadas pela Fiscalização. 

7.1.1. Para cálculo do valor mensal a ser pago à Contratada/Beneficiária da Ata de Registro de Preços, será utilizado o valor máximo da ANP 

da última semana do referido mês, sobre o qual incidirá o desconto ofertado pela Contratada. 

7.1.2. Na Nota Fiscal deverá constar o valor do litro com o desconto, de acordo com a tabela da ANP da última semana do mês referido. 

7.2.  Para pagamento, o Contratado deverá apresentar solicitação de pagamento encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões 

negativas do INSS, FGTS, Receitas Federal, Estadual e Municipal e CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

7.3.  A Nota Fiscal discriminativa, em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de 

protocolo, o qual encaminhará à Secretaria para juntada ao processo de contratação e procedimento de pagamento. 

7.4.  O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste 

pelo Fiscal do contrato. 

7.5.  Não será efetuado qualquer pagamento à BENEFICIÁRIA DA ATA/CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação ou 

inadimplência contratual, inclusive quando for constatada ausência, divergência ou irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. 

A existência de qualquer pendência incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado no item 23.1, até que a Contratada regularize a 

pendência, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

7.6.  O município efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir 

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=(TX)                                                 I=0,00016438 

                                                        TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

 

VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os percentuais de descontos fixados para aquisição do objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

8.2. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços máximos mensais dos combustíveis (gasolina comum, 

diesel S10 e diesel S500) praticados na segunda semana de cada mês no município de São Luís (MA), publicado pela Agência Nacional de Petróleo-

ANP. 

9. CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

8.3. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de 

fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

8.4. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado 

de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 

financeira sobre o valor pactuado. 

8.5. A planilha de custos referida no Item anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, 

de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 

contrato. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Poção 

de Pedras, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0401 – Secretaria Municipal de Educação 

FUNÇÃO -12 – Educação 

SUBFUNÇÃO – 12.122 – Administração Geral 

PROGRAMA – 12.122.0384 - Administração e Manutenção do Setor  

ATIVIDADE – 2.013 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Educação. 

ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

FONTE: 0100000000 

VALOR R$ 35.256,96 (Trinta e cinco mil duzentos e cinquenta e seis reais e noventa e seis centavos) 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1.  Efetuar a entrega do objeto nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do 

Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
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10.1.2.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

10.1.3.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

10.1.4.  Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da Agência Nacional de Petróleo – ANP ou do órgão federal 

responsável. 

10.1.5.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os 

esclarecimentos que forem solicitados. 

10.1.6.  Não transferir a outrem, por qualquer forma, os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato. 

10.1.7.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.8.  É vedado à CONTRATADA: 

10.1.8.1.  Veiculação de qualquer publicidade ou qualquer outra informação acerca da execução do objeto contratado, sem a prévia autorização 

da CONTRATANTE. 

10.1.8.2.  A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, 

ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado; 

11.1.3. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

12.1.4. Expedir as Requisições de Abastecimento, devidamente assinada e carimbada por servidor designado, para autorizar o abastecimento do 

veículo. 

12.1.5. Designar e comunicar à CONTRATADA os nomes, as assinaturas e, excepcionalmente, o telefone dos servidores responsáveis pela 

autorização de abastecimento. 

12.1.6. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 

12.1.7. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

11.2.A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente processo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

11.3.A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados em Ata.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 003/2019, a 

CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; 

12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

12.2.A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

z. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

aa. Multa: 

b.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

bb. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Poção de Pedras, pelo prazo de até dois anos; 

cc. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Poção de Pedras e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 

prazo de até cinco anos; 

dd. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.3.Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
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12.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.5.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

12.7.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1.A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais 

previstas no mesmo instrumento legal, na Lei nº 10.520/02 e no Edital da licitação em epigrafe. 

13.2.A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 

8666/93. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

14.1.Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº 001/2021 e neste Contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1.Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1.Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Municipal nº 002, de 2020, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147, de 2014 e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos 

e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

18.1.Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 

03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  

Município de Poção de Pedras (MA), 12 de fevereiro de 2021. 

 

Marcony Wellython Oliveira Pinheiro 

Secretário Municipal de Educação 

Portaria N° 001/2021 GPM 

Pela CONTRATANTE 

 

D N SOARES & CIA LTDA 

CNPJ sob nº 01.249.059/0001-80 

Deusdete Nunes Soares 

CPF nº 052.023.373-53. 

Pela CONTRATADA 

___________ 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° PE/SEMED/001.1/2021 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/SEMED/001.1/2021. ORIGEM: Processo administrativo nº 0701001/2021. MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

n° 001/2021. CONTRATANTE: Município de Poção de Pedras /Secretaria Municipal de Educação. CNPJ N° 06.202.808/0001-38. CONTRATADO: D N 

SOARES & CIA LTDA. CNPJ N° 01.249.059/0001-80. OBJETO: Fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender 

às necessidades da Secretaria Municipal de Educação. ÓRGÃO/ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 0401 – Secretaria Municipal de Educação. FUNÇÃO -

12 – Educação. SUBFUNÇÃO – 12.122 – Administração Geral. PROGRAMA – 12.122.0384 - Administração e Manutenção do Setor. ATIVIDADE – 

2.013 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Educação. ELEMENTO DA DESPESA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. FONTE: 

0100000000. VALOR R$ 35.256,96 (Trinta e cinco mil duzentos e cinquenta e seis reais e noventa e seis centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 

Federal nº 8.666 de 1993 e alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2021. SIGNATÁRIOS: Município de Poção de Pedras 

(MA) /Secretaria Municipal de Educação, Sr.  Marcony Wellygthon Oliveira Pinheiro como Contratante e pela empresa D N SOARES & CIA LTDA, 

representada pelo Sr. Deusdete Nunes Soares como Contratada.  

____________ 
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TERMO DE CONTRATO Nº PE/SEMUS/001.1/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0701001/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/SEMUS/001.1/2021 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE POÇÃO 

DE PEDRAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 

SANEAMENTO BÁSICO, E A EMPRESA D N SOARES & CIA LTDA. 

O Município de Poção de Pedras, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico/Fundo Municipal de Saúde, com sede na Rua Alto 

Brilhante, S/N, inscrito no CNPJ sob o nº 11.869.862/0001-71, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico, Sra. Iolete 

Soares de Arruda, nomeada pela Portaria nº 032/2021-GPM, de 04/01/2021, publicada em 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram 

delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa D N SOARES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.249.059/0001-

80, sediada na Av. João Carvalho, nº S/N, centro, CEP: 65720-000 –Igarapé Grande –MA, representada neste ato pelo Sr. Deusdete Nunes Soares, portador 

da Carteira de Identidade nº 051936832014-5 SSP/PI, e CPF nº 052.023.373-53, denominado CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 

0701001/2021, e o resultado final do Pregão n° 001/2021, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o 

presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento contrato tem como objeto o fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e locados, visando atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

Referência e no Edital e seus Anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão nº 001/2021, com seus Anexos, e a Proposta da 

CONTRATADA, e a Ata de Registro de Preços nº 001/2021. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor estimado para o período de 12 meses do presente Contrato é de R$ 65.580,00 (Sessenta e cinco mil quinhentos e oitenta reais), em 

consonância com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ITE

M 
DESCRIÇÃO 

QTDE DE 

LITROS 
UND 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÁXIMO DA 

ANP (MÊS/ANO) 

R$ 

PERCENTUA

L DE 

DESCONTO 

(%) 

PREÇO POR 

LITRO COM 

DESCONTO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL COM 

DESCONTO R$ 

2 
COTA RESERVADA - GASOLINA 

COMUM 
3000 Litro 4,950 1% 4,90 14700,00 

4 COTA RESERVADA - DIESEL S500 12000 Litro 4,290 1% 4,24 50880,00 

   TOTAL       R$ 65.580,00 

2.2. Os quantitativos apresentados no quadro acima representam a demanda estimada desta Secretaria e não se constituirá em compromisso futuro para o 

CONTRATANTE, podendo sofrer alteração para mais ou para menos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico 

e observados os limites legais. 

2.3. O percentual de desconto será fixo e irreajustável durante toda a contratação para os itens será de 1% (um por cento) sobre o valor máximo da ANP. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até 31/12/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento dos combustíveis, será de forma parcelada, mediante a apresentação de requisição própria do executor do contrato, conforme 

discriminado abaixo: 

4.1.1. Os combustíveis deverão ser entregues no Posto de Abastecimento credenciado pelo CONTRATADO durante o presente certame, por 

intermédio de comandas fornecidas por esta última, devidamente preenchidas e assinadas pelos funcionários credenciados da Secretaria e 

da CONTRATADA, responsável pelo abastecimento, devendo constar na comanda: Quantidade (em litros), Valor Total do 

Abastecimento, Data do abastecimento, Placa do veículo autorizado 

4.1.2. O prazo de entrega do produto será imediato a partir da data de assinatura do presente contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 

5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 

5.2. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o respectivo 

Termo de Referência, especificações e condições do Edital, da proposta de preços e deste contrato. 

5.3. O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
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ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele 

indicada, em moeda corrente nacional, em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da entrada no protocolo, da Nota Fiscal emitida com base 

nas ordens de serviço/fornecimento ou autorização de abastecimento devidamente atestadas pela Fiscalização. 

7.1.1. Para cálculo do valor mensal a ser pago à Contratada/Beneficiária da Ata de Registro de Preços, será utilizado o valor máximo da ANP 

da última semana do referido mês, sobre o qual incidirá o desconto ofertado pela Contratada. 

7.1.2. Na Nota Fiscal deverá constar o valor do litro com o desconto, de acordo com a tabela da ANP da última semana do mês referido. 

7.2.  Para pagamento, o Contratado deverá apresentar solicitação de pagamento encaminhando a Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das certidões 

negativas do INSS, FGTS, Receitas Federal, Estadual e Municipal e CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

7.3.  A Nota Fiscal discriminativa, em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de 

protocolo, o qual encaminhará à Secretaria para juntada ao processo de contratação e procedimento de pagamento. 

7.4.  O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93 e ateste 

pelo Fiscal do contrato. 

7.5.  Não será efetuado qualquer pagamento à BENEFICIÁRIA DA ATA/CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação ou 

inadimplência contratual, inclusive quando for constatada ausência, divergência ou irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. 

A existência de qualquer pendência incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado no item 23.1, até que a Contratada regularize a 

pendência, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

7.6.  O município efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir 

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=(TX)                                                 I=0,00016438 

                                                        TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

 

VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Os percentuais de descontos fixados para aquisição do objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

8.2. Para fins de execução contratual, os preços unitários sofrerão variações, conforme preços máximos mensais dos combustíveis (gasolina comum, 

diesel S10 e diesel S500) praticados na segunda semana de cada mês no município de São Luís (MA), publicado pela Agência Nacional de Petróleo-

ANP. 

9. CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

8.3. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de 

fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

8.4. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado 

de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão 

financeira sobre o valor pactuado. 

8.5. A planilha de custos referida no Item anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, 

de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 

contrato. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Poção 

de Pedras, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

Órgão/Unidade: 0501 – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 

Função: 10 - Saúde 

Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 0384 – Administração e Manutenção do Setor 

Atividade: 2.037 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

FONTE: 0100000000 
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VALOR R$ 65.580,00 (Sessenta e cinco mil quinhentos e oitenta reais) 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1.  Efetuar a entrega do objeto nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do 

Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.1.2.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

10.1.3.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

10.1.4.  Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da Agência Nacional de Petróleo – ANP ou do órgão federal 

responsável. 

10.1.5.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os 

esclarecimentos que forem solicitados. 

10.1.6.  Não transferir a outrem, por qualquer forma, os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato. 

10.1.7.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.8.  É vedado à CONTRATADA: 

10.1.8.1.  Veiculação de qualquer publicidade ou qualquer outra informação acerca da execução do objeto contratado, sem a prévia autorização 

da CONTRATANTE. 

10.1.8.2.  A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, 

ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o 3º grau, durante a vigência deste contrato; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado; 

11.1.3. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos. 

12.1.4. Expedir as Requisições de Abastecimento, devidamente assinada e carimbada por servidor designado, para autorizar o abastecimento do 

veículo. 

12.1.5. Designar e comunicar à CONTRATADA os nomes, as assinaturas e, excepcionalmente, o telefone dos servidores responsáveis pela 

autorização de abastecimento. 

12.1.6. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 

12.1.7. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

11.2.A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente processo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

11.3.A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados em Ata.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 003/2019, a 

CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; 

12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

12.2.A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

ee. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

ff. Multa: 

b.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

gg. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Poção de Pedras, pelo prazo de até dois anos; 

hh. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Poção de Pedras e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 

prazo de até cinco anos; 

ii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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12.3.Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, 

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.5.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

12.7.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1.A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93, com as consequências contratuais 

previstas no mesmo instrumento legal, na Lei nº 10.520/02 e no Edital da licitação em epigrafe. 

13.2.A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 

8666/93. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

14.1.Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº 001/2021 e neste Contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1.Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1.Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Municipal nº 002, de 2020, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147, de 2014 e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos 

e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

18.1.Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 

03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  

Município de Poção de Pedras (MA), 12 de fevereiro de 2021. 

 

Iolete Soares de Arruda 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria N° 032/2021 GPM 

Pela CONTRATANTE 

 

D N SOARES & CIA LTDA 

CNPJ sob nº 01.249.059/0001-80 

Deusdete Nunes Soares 

CPF nº 052.023.373-53. 

Pela CONTRATADA 

___________ 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° PE/SEMUS/001.1/2021 

 

TERMO DE CONTRATO Nº PE/SEMUS/001.1/2021. ORIGEM: Processo administrativo nº 0701001/2021. MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

n° 001/2021. CONTRATANTE: Município de Poção de Pedras /Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico. CNPJ N° 06.202.808/0001-38. 

CONTRATADO: D N SOARES & CIA LTDA. CNPJ N° 01.249.059/0001-80. OBJETO: Fornecimento de combustíveis para veículos da frota oficial e 

locados, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico. Órgão/Unidade: 0501 – Secretaria Municipal de Saúde e 

Saneamento. Função: 10 – Saúde. Subfunção: 122 – Administração Geral. Programa: 0384 – Administração e Manutenção do Setor. Atividade: 2.037 – 

Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. FONTE: 0100000000. VALOR 
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R$ 65.580,00 (Sessenta e cinco mil quinhentos e oitenta reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.666 de 1993 e alterações posteriores. 

DATA DA ASSINATURA: 12 de fevereiro de 2021. SIGNATÁRIOS: Município de Poção de Pedras (MA) /Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 

Básico, Sra. Iolete Soares de Arruda como Contratante e pela empresa D N SOARES & CIA LTDA, representada pelo Sr. Deusdete Nunes Soares como 

Contratada.  

 


